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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1.1. HISTÓRICO 

Em 12-05-2004 a Associação Universitária Interamericana – Escola Vera Cruz – solicitou, junto a este CEE, uma consulta quanto à viabilidade da escola vir a oferecer um Curso Normal de nível médio visando a formação de professores para trabalhar na Educação Infantil.

Justificou sua consulta argumentando que: “ a nova legislação de ensino (Lei 9394/96 artigo 89) integrou as creches no sistema de ensino e as colocou, junto com as pré-escolas, como compondo a educação infantil, nível inicial da Escola Básica. E que bem por isso tem sido cada vez mais requerida a capacitação de todos os profissionais em exercício em creches ou instituições equivalentes que não possuem a qualificação profissional mínima legalmente definida: o curso Normal em nível médio (Lei 9394/96 artigo 62)”.

(...) “Muitos estudantes que concluíram o ensino médio gostariam de habilitar-se para ser professor na educação infantil com aproveitamento de estudos, ou seja, fazendo sua formação docente de modo subseqüente ao ensino médio, mas ainda neste nível de ensino, onde esta formação pode ser oferecida de modo mais acessível para eles do que em nível superior. Além deles, um número expressivo de profissionais em exercício em creches e pré-escolas têm procurado regularizar sua situação de professor leigo buscando curso de nível médio, mas com compromisso de qualidade de formação”.

(...) “Apesar de estarmos efetivando um trabalho consistente de formação docente em nível superior, direção que acreditamos ser norteadora das políticas educacionais da área, uma instituição como a nossa, com extensiva experiência em formação docente, não pode deixar de enfrentar o desafio de atender a demanda ainda existente de formação em nível médio e, particularmente, a expectativa de profissionais em exercício em creches...” (...) “Estamos convencidos que para estes interessados é possível oferecer ferramentas que articulem seu aprendizado com o concomitante aperfeiçoamento de sua prática profissional e a elaboração coletiva de um projeto pedagógico para a instituição de educação infantil”.

(...) “ A oportunidade de atender a demanda dentro das exigências legais envolvidas levou-nos a refazer nossa proposta de curso de habilitação para o magistério na modalidade normal em nível médio, direcionando-a para habilitar professores para trabalhar na educação infantil, com apoio na Lei  9394/96, na indicação CNE/CEB nº 01/99, Resolução CNE/CEB nº 02/99, nos Pareceres CEE nºs 686/01, 26/2002 e 02/2003.”
Tal consulta se faz acompanhar das seguintes questões:

() Qual a possibilidade de um curso de habilitação para o magistério na modalidade normal em nível médio ser organizado para formar apenas docentes para a Educação Infantil? Caso seja possível, pode-se expedir para os concluintes do curso Diploma de Magistério na Educação Infantil?

2) As 300 horas de estágio estão incluídas entre as 800 horas que a legislação estabelece como o mínimo de prática educativa para a formação docente em nível médio ou devem ser acrescidas a este mínimo elevando o total de horas para 3500 horas ou para 1900 horas no caso de alunos que, já tendo concluído o curso médio, solicitem aproveitamento de estudos?

Além disso, a instituição com vistas a melhor esclarecer seus questionamentos, apresenta, em anexo, o Plano de Curso que pretende desenvolver e a proposta de alteração que deseja propor no Regimento Escolar.

1.2. APRECIAÇÃO

Preliminarmente cumpre lembrar que este colegiado tem se manifestado sobre o Curso Normal, em nível médio, por diversas ocasiões, sem no entanto estabelecer norma específica para o Sistema de Ensino de São Paulo. Tal cuidado se justifica, em parte, porque o Sistema de Ensino Paulista, ao contrário dos demais estados, já exigia que a formação de professores em nível médio tivesse a duração de 4 anos. Por outro lado, a política de Formação de Professores no Estado de São Paulo, vem se pautando por privilegiar a formação em nível superior, o que praticamente já é uma realidade quando se examina o quadro do magistério que atua nos anos iniciais do Ensino Fundamental da rede estadual e, também, em grande parte dos municípios paulistas. Diante de questões como essas, as orientações para implementação das diretrizes curriculares nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, estabelecida na Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de abril de 1999, acabou ocorrendo por meio de diferentes manifestações desse Colegiado, o que não impede e até mesmo recomenda que brevemente haja nova manifestação sobre o assunto.

O Parecer CEE n° 26/02, aprovado em 06-02-2002, ao responder consulta formulada pela UNDIME, assim se manifesta:

(...) “A Resolução CNE/CEB nº 2/99, ao definir a duração do curso normal em 4 anos, admitindo a duração de 3 anos para os cursos oferecidos em período integral, elevou a exigência mínima estabelecida pela Lei 5692/71, não modificando, em essência, o que já vinha sendo cumprido no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Até que este Colegiado estabeleça as normas complementares à implementação dessas diretrizes curriculares nacionais para o sistema de ensino estadual, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais. Portanto, a proposta pedagógica para o curso normal, nível médio, deverá ser cumprida em, no mínimo, 3.200 horas, distribuídas em 4 anos, ou em 3 para os cursos organizados em período integral, nelas incluídas 800 horas de parte prática da formação. Aos alunos que já possuem o ensino médio admitir-se-á o aproveitamento de estudos até o limite de 1.600 horas. O estágio supervisionado, conforme previsto pelas normas deste Colegiado, deverá observar o mínimo de 300 horas, podendo, contudo, as horas efetivamente trabalhadas pelo aluno serem consideradas para esse fim.

Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 1/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizado em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNE/CEB nº 02/99. No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas a sua própria realidade. 

As escolas públicas ou privadas que já oferecem curso normal em nível médio, caso desejem, ou de acordo com as orientações do órgão responsável, no caso de redes de ensino, podem fazer as adequações necessárias para adaptar sua proposta pedagógica aos fundamentos contidos nas diretrizes curriculares nacionais para o curso normal, conforme anteriormente citado. Recomenda-se, entretanto, que as escolas aguardem as normas complementares para a implementação das diretrizes, particularmente no que se refere à formação por áreas de atuação independentes, pois essa decisão para o sistema de ensino estadual do Estado de São Paulo exige maiores discussões por parte desse Colegiado.(g.n.)

Como se pode observar no texto transcrito anteriormente, por ocasião da aprovação do Parecer CEE nº 26/2003, esse colegiado optou por orientar sobre a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 02/99, e recomendar que se aguardasse normas complementares para a implementação da formação docente por áreas de atuação independente, afirmando ainda, que “até que este Colegiado estabeleça as normas complementares à implementação dessas Diretrizes Curriculares Nacionais para o sistema de ensino estadual, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais”. Observa-se não se tratar de uma exigência, mas tão somente uma recomendação de cautela, uma vez que desde 1987, por meio da Deliberação CEE nº 30/87, estudos demonstraram a necessidade de integrar a formação docente de Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental. 

Sem dúvida, a realidade educacional do Sistema de Ensino Paulista hoje é outra, o que pode significar que se deva privilegiar a formação de professores dos anos iniciais do ensino fundamental em nível superior. No entanto, a realidade da Educação Infantil ainda requer que se mantenha a modalidade do Curso Normal de nível médio para atender a demanda daqueles que buscam complementar sua formação básica e já atuam na área de Educação Infantil, em creches ou pré-escolas, assim como daqueles que não apresentam condições de prosseguir seus estudos em nível superior, seja por dificuldades econômicas ou até mesmo por ausência de cursos que atendam demandas localizadas. Além disso, deve-se considerar que o crescente aumento da oferta de Educação Infantil pelos municípios abre um campo de trabalho nem sempre coberto por aqueles que possuem formação em nível superior. 

Ademais, cumpre lembrar que pela Lei federal 9394/96, cabe à União estabelecer as competências e diretrizes que nortearão pos currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. Portanto, as diretrizes curriculares nacionais para a formação de docentes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, tem caráter de obrigatoriedade, embora sua redação contemple as diferenças regionais e respeite o pacto federativo (Art. 10), possibilitando que os sistemas de ensino estabeleçam normas complementares.  No caso do Estado de São Paulo, conforme afirmação já contida no Parecer CEE nº 26/2002, não há na norma do CNE alterações significativas, pois mesmo a preparação de docentes por áreas de atuação, conjugadas ou não, dizem respeito à proposta pedagógica de cada escola. E como a proposta pedagógica está diretamente relacionada ao exercício de autonomia da escola e à sua realidade específica, coube a este Colegiado apenas recomendar cautela na sua adoção. 

Portanto, a resposta para a primeira questão formulada pela Escola Vera Cruz é a de que é perfeitamente possível organizar o curso normal, em nível médio, para formar docentes para atuar apenas na área de educação infantil. Nesse caso, o diploma de Curso Normal, de nível médio deve registrar como habilitação a área de educação infantil.

Quanto à questão referente à carga horária do estágio e da prática de formação, cumpre observar que a Deliberação CEE n° 31/2003, que dispõe sobre a realização de estágio supervisionado para alunos do ensino médio, do Curso Normal e da Educação Profissional de nível técnico, apoiada na Indicação CEE nº 30/2003, aprovada em 09-4-2003, estabeleceu que as 300 horas de estágio exigidas para o curso Normal, de nível médio, integram as 800 horas da parte prática de formação, conforme se observa nos trechos transcritos  das seguintes normas:

· Resolução CNE/CEB nº 2/99

 “(...) Art. 7º- A prática, área curricular circunscrita ao processo de investigação e à participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola, campo de estudo, deve cumprir o que determinam especialmente os artigos 1º e 61 da Lei n° 9.394/96 antecipando, em função da sua natureza, situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, nos termos do disposto no artigo 13 da citada lei. 

§ 1º- A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 (oitocentas) horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. 

§ 2º- O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental pelos alunos em formação, é parte integrante e significativa dessa área curricular. Para tanto, a parte prática de formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 (oitocentas) horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática”.

Da Indicação CEE nº 30/2003

(...) “Segundo Pareceres desse Colegiado, até que este estabeleça as normas complementares à implementação das diretrizes curriculares nacionais para o curso normal de nível médio, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais. Portanto, a proposta pedagógica para o curso normal, nível médio, deverá prever 800 horas de prática da formação, nelas incluídas um mínimo de 300 horas para o estágio supervisionado, garantindo-se em sua realização a vivência nas diferentes áreas de atuação profissional.

Segundo o Parecer CNE/CEB nº 01/99, a docência supõe a competência para remeter o conhecimento à prática e ao conjunto das situações que enfrenta o profissional da educação no cotidiano escolar. O propósito social que referenda a educação, a partir do seu vínculo com o trabalho e a prática social, é ampliado ao declarar sua inspiração nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. Com isto, possibilita a busca de espelhos e imagens para o desenvolvimento de um projeto de educação escolar que inclua a diversidade e elimine a discriminação em todos os níveis de ensino. Por certo, essa perspectiva aponta para ambientes de aprendizagens colaborativas e interativas, quer se considerem os integrantes de uma mesma escola, quer se elejam atores de projetos pedagógicos de diferentes instituições, sistemas de ensino e lugares. Abre-se, assim, um horizonte interinstitucional de colaboração que é decisivo para a formação dos professores. 

O curso normal deve fundamentar-se nos ideais de solidariedade e pela capacidade de vincular o mundo da escola ao do trabalho e da prática social. Para tanto, no curso Normal em nível médio, os princípios que fundamentam o projeto pedagógico e as práticas escolares que concretizam os ambientes de aprendizagens deverão também ser coerentes com os princípios constantes nas diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio, Ensino Fundamental, Educação Infantil, Educação Especial e Educação Indígena. 

Portanto, as práticas educativas levam em consideração, não só a realidade cultural, social, econômica, de gênero e de etnia, mas também a centralidade da educação escolar no conjunto das prioridades consensuadas no país. 

A prática, circunscrita ao processo de investigação e participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola campo de estudo, é instituída desde o início da formação, prolongando-se ao longo do curso e com duração mínima de 800 horas. 

Em função da sua natureza, a prática antecipa situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, gerando conhecimento, valores e uma progressiva segurança dos alunos do curso normal, no domínio da sua futura profissão. Na verdade, deve estabelecer o contato dos alunos com o mundo do trabalho e a prática social, conforme determina o Art. 10 da LDB. A tematização da prática oferece informações para a compreensão dos problemas que emergem do cotidiano escolar, gerando conhecimentos para a formulação de soluções originais e adequadas. Nesse processo, a proposta pedagógica da escola, utilizando os instrumentos tecnológicos disponíveis deve oportunizar o acesso dos alunos ao espaço mundial e integrado de conhecimentos a respeito da qualidade social da educação escolar. 

 Assim, a formação inicial pressupõe conhecimentos e competências referenciados às condições de profissionalização de educadores capazes de estimular procedimentos e desenvolver práticas educativas que sejam constituidoras de indivíduos autônomos e protagonistas da construção mais significativa do processo educativo: o exercício da sua liberdade no contexto das relações éticas que propugnam por uma trajetória da humanidade no horizonte da democracia. 

Nesse sentido, a proposta pedagógica da escola e o plano do curso podem incluir uma prática de formação, com o estágio que implique participação, elaboração e execução de projetos de natureza social, por meio da participação dos futuros professores em empreendimentos de natureza social, cultural e civil, de forma a promover a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais, contribuindo para que sua formação possa ser de respeito, compreensão e solidariedade para com as diferenças, sejam elas étnicas, de gênero, religiosas ou culturais e sociais”. 

Portanto, a segunda questão levantada pela Instituição encontra-se devidamente respondida na Indicação CEE nº 30/2003, ao estabelecer que as 300 horas de estágio exigidas no sistema de ensino paulista integram as 800 horas de prática de formação. 

O Plano de Curso anexado aos autos apresenta os princípios norteadores da proposta pedagógica, os objetivos do curso, o perfil profissional de conclusão desejado, descrição da carga horária e organização curricular, com respectiva matriz curricular, indicando cinco áreas voltadas para a Educação Infantil, a saber: Fundamentos da Educação; Orientação do Trabalho Pedagógico, Oficina Didática, Educação Artística, e Supervisão da Prática Educativa, cada uma com carga horária anual de 160 horas, totalizando 800 horas anuais. Apresenta ainda a ementa das disciplinas, a proposta de avaliação e atividades de reforço e recuperação, e a definição de que o curso destina-se apenas àqueles que tenham concluindo o ensino médio. Trata-se de uma proposta pedagógica bem formulada e com fundamentação teórica bem embasada, apresentando coerência entre objetivos, perfil profissional e organização curricular. 

O Curso será oferecido apenas aos concluintes do ensino médio e terá carga horária de 1600 horas, relativas aos conteúdos de formação docente, das quais 800 horas são da parte prática da formação, organizadas de forma a contextualizar e transversalizar as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. A proposta é de um curso presencial, organizado para garantir coerência entre a formação do professor e a prática de atuação que dele se espera. Ele buscará concretizar situações diversificadas que levem à reflexão, à formulação de uma opinião pessoal, ao desenvolvimento crítico e de atitudes de pesquisa. Procura-se ainda fomentar o desenvolvimento da argumentação, e de várias formas de expressão: oral, escrita, gráfica, plástica, corporal e dramática. Uma monografia de conclusão de curso será exigido dos alunos.

 A proposta do curso toma como objeto de análise a Instituição de educação infantil e suas práticas cotidianas. Os alunos investigarão e criarão novas alternativas de trabalho pedagógico, exercendo ainda atividades de ensino junto às crianças. As atividades de Prática Educativa, desenvolvidas ao longo do curso, tal como propõe a Resolução CNE/CEB 02/99, contextualizam e transversalizam as demais áreas curriculares, associando teoria e prática, integrando o saber e o fazer dentro de ambientes de aprendizagem ao mesmo tempo colaborativo e reflexivo, voltado para a apropriação de novos elementos da cultura historicamente elaborada e para a busca de soluções mais apropriadas para a melhoria da aprendizagem e do desenvolvimento das crianças. 

A Prática Educativa, como propõe o Parecer CNE/CEB 01/99, “antecipa situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, gerando conhecimento, valores e uma progressiva segurança dos alunos do Curso Normal no domínio de sua futura profissão”, colocando os alunos em contacto com o mundo do trabalho e a prática social. Trabalha-se a identidade da profissão docente dentro de um ambiente institucional próprio ao percurso formativo.

Caso a instituição pretenda implementar a proposta pedagógica apresentada para adequá-la ao estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais e demais normas complementares desse Conselho, o Plano de Curso encontra-se em conformidade com as normas vigentes, podendo ser aprovado pela respectiva Diretoria de Ensino.  

Quanto à proposta de alteração regimental há que se observar que a alteração proposta pela instituição refere-se apenas ao Plano de Curso. Trata-se na verdade, de uma adequação da proposta pedagógica do curso Normal já oferecido pela instituição. As alterações pretendidas estão adequadas às orientações expressas no Parecer CNE/CEB nº 01/99, às normas contidas na Resolução CNE/CEB nº 23/99, bem como no Parecer CEE nº 26/2002, na Indicação CEE nº 30/2003 e Deliberação CEE nº 31/2003. A rigor, a proposta pedagógica apresentada, ao ser implementada não deveria exigir alteração regimental. No entanto, analisando-se o Regimento Escolar vigente, observa-se excesso de detalhamento, com citações de legislações, especificamente nos artigos 32 e 46. Observa-se ainda, que o artigo 82 exige que “toda a legislação superveniente, necessária à Escola, será incluída neste Regimento, por alteração regimental a ser aprovada, pelo órgão próprio da Secretaria da Educação”. Segundo tal artigo, a cada mudança de natureza legal, a escola deve alterar seu regimento. Ocorre que este Conselho já se manifestou recomendando que os Regimentos devem ser mais perenes, cabendo à proposta pedagógica contemplar as mudanças necessárias para garantir-se a qualidade do desenvolvimento do curso. 

Recomenda-se à Instituição, que caso pretenda implementar a proposta pedagógica apresentada a esse Colegiado, verifique a possibilidade de rever a redação de artigos do Regimento que citam normas específicas, especialmente o Artigo 81, a fim de que não se obrigue a alterar seu Regimento a cada mudança de norma.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos desse Parecer, responda-se à consulta formulada pela Associação Universitária Interamericana – Escola Vera Cruz, esclarecendo-se que:

2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, são perfeitamente válidas para o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo e, portanto, responda-se à Escola Vera Cruz que é perfeitamente possível organizar o Curso Normal, em nível médio, para formar docentes para atuar apenas na área de Educação Infantil.

2.2. As diretrizes para o estágio no Curso Normal, de nível médio, foram estabelecidas na Indicação CEE nº 30/2003 e Deliberação CEE nº 31/2003, sendo que as trezentas horas de estágio exigidas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo integram as oitocentas horas de prática de formação.

São Paulo, 16 de junho de 2004

Consº Francisco José Carbonari

                     Relator

          Consª Neide Cruz

                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de julho de 2004.

Cons.Pedro Salomão José Kassab 

      no exercício da Presidência 

      nos termos do artigo 13 § 3º

         do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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